MOÇÃO Nº 77, DE 2011

Tramita na Câmara Federal o Projeto de Decreto Legislativo nº 234, de 2011 que Susta a aplicação do parágrafo único do artigo 3º e o artigo 4º da Resolução do Conselho Federal de Psicologia nº 1/99 de 23 de março de 1999, que estabelece normas de atuação para os psicólogos em relação á questão da orientação sexual.

O projeto de lei tem por objetivo suspender a resolução 1/99 do Conselho Federal de Psicologia, que proíbe o tratamento para curar homossexuais. 

Para o Conselho a homossexualidade não é doença, nem distúrbio ou perversão – não é o caso, portanto, de tratamento. O Conselho também proibiu que psicólogos se manifestassem publicamente contra a homossexualidade, para não reforçar o preconceito.

Entendemos que o Conselho Federal de Psicologia, ao restringir o trabalho dos profissionais e o direito de receber orientação profissional, por intermédio do questionado ato normativo, extrapola o seu poder regulamentar e ao restringir os direitos mediante resolução, monopolizou a competência do Poder Legislativo, incorrendo em abuso de poder regulamentar, com graves implicações no plano jurídico-constitucional.

Esta resolução é contrária a norma contida na Constituição Federal em seu artigo 49, inciso V, que dispõe:

Constituição Federal de 1988 
“Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.”

De acordo com o professor Hely Lopes Meirelles os atos normativos são aqueles que contem um comando geral do Executivo, visando a correta aplicação da lei, explicitando a norma legal a ser observada pela Administração e pelos dirigidos.
Diante do conceito doutrinário e da competência para legislar sobre direitos e deveres, verificamos que a matéria é competência do Poder Legislativo, estabelecido pelos Artigos 22,23 e 24 da Constituição Federal de 88.

O dispositivo questionado da Resolução do Conselho Federal de Psicologia é ilegítimo, pois cria obrigações e veda direitos inexistentes na lei aos profissionais de psicologia, em detrimento dos direitos dos cidadãos, ofendendo vários dispositivos constitucionais, entre os quais – o Principio da Separação dos Poderes, o Princípio da Legalidade e o Princípio da Liberdade de Expressão.

De acordo com o dicionário psicologia é a ciência que estuda o comportamento (tudo o que organismo faz) e os processos mentais (experiências subjetivas inferidas através do comportamento). O principal foco da psicologia se encontra no indivíduo, em geral humano [...].

A pretensão de proibir opiniões pessoais dos psicólogos onde não haja consenso científico é absurda, pois o psicólogo estuda o comportamento das pessoas. Proibir novas hipóteses e idéias de profissionais é paralisar os estudos e também as pesquisas científicas, pois o psicólogo é um cientista que estudo o individuo e seu comportamento.

Assim, tendo em vista o inegável interesse público sugerido pela matéria,    

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, assim como para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado e Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que o Projeto de Decreto Legislativo nº 234 de 2011, de autoria do Deputado Federal João Campos seja aprovado. 
Sala das Sessões, em 15-8-2011
a) José Bittencourt

